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RESUMO 

 

O aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas geram custos econômicos e de 

qualidade de vida em escala sem precedentes. Dentre as ações para desacelerar o 

aquecimento, assim como as para mitigar suas consequências, a preservação e expansão de 

área florestal têm um papel importante sob vários aspectos. Elas interferem nas realidades 

locais de forma complexa, mas também interferem no clima global. O desmatamento leva a 

emissões de gases de efeito estufa, assim como o aumento de área florestal leva a absorção de 

CO2. A evapotranspiração da floresta, e a sua capacidade de reter água no solo, modificam os 

fluxos hídricos interferindo nos regimes de chuva e na disponibilidade de água tanto local 

como em regiões distantes da floresta. Foram observadas as variações anuais das áreas de 

cobertura florestal de 187 países entre 1990 e 2015. Dentre países que tiveram um saldo total 

negativo área florestal no período, é possível verificar que existe uma correlação entre 

quantidade de desmatamento e renda per capita. Dentre os países com saldo positivo, não foi 

possível verificar essa correlação. Um breve levantamento dos processos específicos do 

Brasil, Indonésia, Sudão e Nigéria (grandes desmatadores) assim como da China, EUA e 

Índia (grandes reflorestadores), nos permite observar alguns dos elementos que levaram às 

variações de área de cobertura florestal.  
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INTRODUÇÂO 

 

As mudanças climáticas em consequência do aquecimento global têm tido um impacto 

econômico cada vez maior. A dimensão desse impacto tende a crescer nos próximos anos e 

décadas. Enormes áreas se tornaram, e outras se tornarão, inabitáveis devido à desertificação. 

A disponibilidade de água para produção de alimentos sofre restrições enormes devido a 

mudanças nos regimes de chuva, e na capacidade do meio de regular os fluxos hídricos. O 

aumento na frequência e na intensidade de eventos extremos gera custos de adaptação e 

reconstrução cada vez maiores. Todos esses processos já estão em andamento, o que lhes dá 

uma importância ímpar é o crescimento de sua escala. Mesmo nos cenários mais 

conservadores esse crescimento implicará em enorme esforço de mitigação e em 

consequências pessoais gravíssimas para uma enorme parcela da população.  

Segundo o United Nations World Water Development Report 2018: 

“At present, an estimated 3.6 billion people (nearly half the global population) live in 

areas that are potentially water-scarce at least one month per year, and this population 

could increase to some 4.8–5.7 billion by 2050. (…)The number of people at risk from 

floods is projected to rise from 1.2 billion today to around 1.6 billion in 2050 (nearly 

20% of the world’s population).” (UN water, 2018) 

 

As florestas têm um papel importantíssimo tanto para a redução do total de emissões de gases 

de efeito estufa, e consequentemente a desaceleração do processo de aquecimento global, 

quanto para mitigação das consequências das mudanças climáticas. Alguns dos mecanismos 

para tal serão vistos no capítulo I. 

Os vínculos entre renda e cobertura florestal são amplamente registrados na literatura. Dão-se 

por diversos mecanismos, com muitas características específicas a determinados locais ou 

momentos históricos. Este trabalho não se propõe a discutir esses mecanismos, mas a 

observar a presença ou não de correlação entre variação de cobertura florestal e PIB per capita 

em escala global no período recente. 
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CAPÍTULO I – A IMPORTÂNCIA DO IMPACTO DA FLORESTA SOBRE O MEIO 

 

1.1. Escolhas na taxonomia do impacto da floresta 

 

A complexidade das interações da floresta com seu entorno nos obriga a estabelecer um 

recorte conforme o foco de análise pretendido. Os aspectos econômicos dessas interações se 

fazem por caminhos muitas vezes indiretos, nos obrigando a abordar questões não diretamente 

econômicas. Sendo o trabalho uma análise de escopo internacional, o recorte privilegia o 

entendimento dos impactos em escala global, em especial sobre o clima. Isso não significa 

que a soma de impactos locais não configure também mudanças globais. As considerações 

abaixo não detalham os vários mecanismos pelos quais o desmatamento ou o reflorestamento 

impactam a economia ou a sociedade. Não se menciona diretamente aspectos importantes 

como o extrativismo, a preservação de habitats ou a difusão de doenças contagiosas (Foley, 

2005).    

Apresenta-se dois grandes grupos que abarcam não todos, mas muitos dos aspectos da 

interação da floresta com o meio. O primeiro é o sequestro de carbono e seu impacto no 

aquecimento global, visto em 1.2. O segundo é a regulação do fluxo hídrico, seja na 

superfície, no lençol freático, ou na atmosfera, visto em 1.3. Um melhor (maior) entendimento 

desses dois processos nos permite entender melhor a importância da área de cobertura 

florestal e a dimensão do impacto gerado por sua alteração. 

 

1.2. O sequestro de carbono 

 

Dada a gravidade das consequências do aquecimento global, a capacidade das florestas de 

retirar carbono da atmosfera é de enorme importância. Essa característica, há muito conhecida 

e amplamente estudada, é ainda hoje um tópico de intensa pesquisa. Diferentes biomas, com 

vegetações distintas, têm maior ou menor capacidade de reter carbono no curto e no longo 

prazo.  

O carbono absorvido na fotossíntese é incorporado ao corpo da planta. A planta em si é feita 

de matéria orgânica composta em grande parte de carbono retirado da atmosfera. Assim, 

pode-se estabelecer um paralelo entre o tamanho e densidade da vegetação e sua capacidade 

de estocar carbono. Florestas com grandes árvores e vegetação densa contêm mais carbono 
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que áreas com vegetação rasteira. Ao se derrubar ou replantar florestas, a quantidade de 

carbono emitida ou retirada da atmosfera está diretamente relacionada à densidade de carbono 

da área antes e depois da transformação.  

Para além dessa explicação simplista, existem muitos elementos a serem levados em conta 

para uma análise realmente explicativa. Um elemento fundamental é a densidade de carbono 

abaixo do solo, onde estão as raízes das plantas. A profundidade das raízes de diferentes 

espécies, o tipo de solo e a umidade do bioma têm interferência direta na densidade de 

carbono total. Dadas certas condições, vegetações podem ao longo do tempo transferir uma 

quantidade significativa de carbono para camadas mais profundas do solo (Schlesinger, 1977). 

O solo em si é um ecossistema rico em carbono. Formado, entre outras coisas, por raízes 

mortas decompostas, o material orgânico no solo é levado para baixo pela água no decorrer 

de, em certos casos, centenas ou milhares de anos.  

 

Figura 1- Acumulação de carbono no solo (Schlesinger, 1977) 

 

 

Diferentes biomas impactam o efeito estufa conforme seus mecanismos de absorção, e por 

suas emissões. Plantas também respiram, emitindo gás carbônico (CO2), e florestas também 

têm animais. Além disso, a decomposição de matéria orgânica, presente em todo bioma, 

também gera emissão de metano (CH4). A emissão de metano é especialmente importante, 

pois sua capacidade de reter calor na atmosfera é muito superior à do CO2. O seu impacto por 

tonelada emitida é bem maior que o do gás carbônico. Em escala global, há uma quantidade 

muito maior de emissão de CO2 do que de metano, mas uma quantidade relativamente 
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pequena de metano emitido pode causar um impacto importante. O impacto do metano é 

enorme no curto prazo. Durante um período de vinte anos, seu impacto por tonelada é 

cinquenta e seis vezes maior que o do CO2. Mesmo analisando um prazo de cem anos, seu 

impacto por tonelada é vinte e uma vezes maior que o do CO2 (“Global Warming Potentials,” 

n.d.).  

 

 

 

 

Tabela 1- GWP = Global Warming Potential; Fonte: http://unfccc.int/ghg_data/items/3825.php 

Species 
Chemical 

formula 

Lifetime 

(years) 

GWP - Global Warming Potential (Time 

Horizon) 

      

GWP20 

20 years 

GWP100 

100 years 

GWP500 

500 years 

CO2 CO2 variable § 1 1 1 

Methane * CH4 12±3 56 21 6.5 

Nitrous oxide N2O 120 280 310 170 

 

Consta na tabela acima também o óxido nitroso (N2O), que tem um impacto enorme no 

aquecimento global, inclusive no longo prazo, por tonelada emitida. Ou seja, dada a emissão 

de uma mesma quantidade de N2O e de CO2, o N2O na atmosfera vai causar maior efeito 

estufa, maior aquecimento do planeta. Mas no caso do óxido nitroso, seu impacto total é 

menor que o do metano porque a quantidade emitida total é muito menor (IPCC, 2014).  O 

gráfico a seguir mostra a quantidade global emitida de cada gás, usando uma unidade de 

equivalência ao CO2 a partir dos respectivos GWP100. Ao se ler que 6,2% das emissões em 

2010 foram de N2O, as unidades comparadas não são os valores em toneladas de cada gás, 

está se levando em conta o potencial de aquecimento global de cada um, onde uma tonelada 

de N2O corresponde a 310 toneladas de CO2.  
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Figura 2- Emissões por tipo de gás em CO2 equivalente. CO2 FOLU= CO2 from Forestry and Other Land Use; Fonte: 

(IPCC, 2014) 

Cada bioma tem características diferentes e processos complexos que causam emissão ou 

retenção de gases. Essas diferenças são especialmente importantes quando analisamos as 

mudanças de uso do solo. Ao estudar seu impacto, é levado em conta o saldo de emissões e 

captura de gases antes, durante e depois da mudança de uso. Além das emissões de CO2, CH4 

e N2O diretamente geradas no processo de queimada, é preciso levar em conta o que se passa 

em seguida. Nem toda matéria orgânica é queimada, e a decomposição do que resta gera um 

volume relevante de emissões (Fearnside, 2000). Além disso, a área queimada muitas vezes é 

deixada seca, sem aproveitamento ou cuidados, gerando um ambiente propício a queimas 

espontâneas. Situações de derrubada sem queima e de inundações geram volume enorme de 

matéria em decomposição e consequente emissão de metano e CO2. No caso brasileiro, a 

transformação de florestas em pastagens para agropecuária bovina tem um saldo 

especialmente ruim por conta da grande emissão de metano pelo gado (MCTI, 2013). No 

gráfico abaixo, a legenda “Uso da Terra e Florestas” representa o carbono emitido 

diretamente pelo desmatamento, em grande parte através de queimadas. A legenda 

“Agropecuária” representa em grande parte o metano emitido pelo gado. Assim, a 

transformação de floresta em pasto impacta duplamente o volume de emissões brasileiro. A 

proporção maior da agropecuária em 2010, comparado a 2005, é função do efeito acumulativo 

gerado nesse processo. Cada vez mais floresta transformada em pasto, e um aumento 

correspondente das emissões da agropecuária. 
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Figura 3- Emissões no Brasil por atividade; Fonte: MCTI,2013 

 

O estudo do impacto das florestas em escala global passa pelo levantamento das 

características da vegetação presente em cada área do planeta. Um dos recortes mais 

importantes nesse levantamento é a quantidade de carbono retido acima e abaixo do solo. 

Hoje, embora ainda exista  muita controvérsia sobre a qualidade dos dados(Mitchard et al., 

2014), existem dados disponíveis sobre praticamente toda a superfície terrestre (Baccini et al., 

2012).  
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Figura 4 – Densidade de carbono - Baccini, 2012 

Esses dados podem ser disponibilizados através de arquivos georreferenciados, onde existe o 

dado da densidade de carbono associado a pequenas regiões no mapa. Temos dados do Brasil 

disponibilizados pela Embrapa com resolução de 1 km² (Mendonça, Vasques, Baca, & Dart, 

2014). Ou seja, temos uma estimativa da densidade de carbono presente no solo para todo 

território nacional. A manipulação desses dados em softwares específicos permite o 

cruzamento de informações e análises conforme o recorte geográfico desejado. São insumos 

extremamente úteis para estimar a quantidade de carbono a ser emitida a partir da 

implementação de uma hidroelétrica, as emissões em função do desmatamento ocorrido em 

dado local, ou o carbono a ser absorvido ao reflorestar uma área com baixa densidade. 

Sendo o critério o saldo de gases de efeito estufa emitidos ou absorvidos por km², em 

determinado período, é importante notar que os processos de derrubada ou replantio têm um 

impacto em geral maior do que o saldo de determinado bioma ao longo do tempo. Biomas 

relativamente estáveis não necessariamente têm uma contribuição importante quanto ao seu 

saldo de emissões, mas as mudanças de uso de terra e a respectiva mudança na densidade de 

carbono têm impacto importante.  

A figura 4 permite observar como as florestas, em especial as tropicais, têm uma densidade de 

carbono mais alta que outros biomas. Isso nos permite entender um dos aspectos de como as 

variações em cobertura florestal vistas no capítulo II estão diretamente relacionadas ao 

volume de carbono emitido ou absorvido. 
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1.3. Estabilização do fluxo hídrico, redução da erosão e assoreamento 

 

Além da capacidade de interferir na quantidade de gases de efeito estufa na atmosfera, as 

florestas têm grande ingerência sobre os fluxos hídricos, estes tendo impactos diretos sobre o 

meio ambiente em escala local e global, com consequências sociais e econômicas 

importantes.  

A floresta tem uma capacidade de desacelerar a água da chuva e de reter água no solo maior 

do que outros ecossistemas, estabilizando a disponibilidade de água em determinada região. 

Em uma área agrícola com pouca mata ciliar, a água da chuva corre para os rios com menor 

resistência. Isso aumenta rapidamente o fluxo nos rios causando inundações a jusante. A 

velocidade maior da água também acarreta maior erosão do solo e assoreamento a jusante. 

Esse assoreamento, por sua vez, torna essas regiões mais suscetíveis ao transbordamento dos 

rios. Em períodos de seca, regiões com pouca área de floresta têm menores reservas de água 

no solo, os rios ficam mais secos e o volume de água nos lençóis freáticos também diminui. 

Em áreas com maior presença de florestas, parte da água é retida e há uma estabilização do 

fluxo de água. Florestas podem ser um instrumento de regulação de fluxo hídrico, diminuindo 

sua vazão em tempos de chuva e aumentando na época da seca (Guo, Xiao, & Li, 2000), com 

impacto direto sobre a agricultura e hidroelétricas a jusante. 

Essa explicação expõe apenas alguns elementos de uma dinâmica complexa que têm 

implicações locais e em escala planetária. É preciso levar em conta a água consumida pela 

floresta, que pode em certos casos reduzir a água dos lençóis freáticos em dada região. Em 

qualquer situação de mudança de uso do solo, seja de reflorestamento ou de desmatamento, é 

preciso um estudo específico para entender seus efeitos sobre a dinâmica das águas conforme 

as características locais (Poff et al., 1997).  

As florestas têm um papel importante na disponibilidade de água em escala planetária, sendo 

consideradas bens públicos globais (Ellison, Futter, & Bishop, 2012). A transpiração, 

transferindo água do solo para a atmosfera, afeta os regimes de chuva em regiões próximas e 

distantes. A transpiração disponibiliza água em regiões que não teriam necessariamente 

acesso de outra forma. Todo regime de chuvas da região central do Brasil é diretamente 

afetado pela presença da floresta amazônica. Sua transpiração devolve a água das chuvas para 

a atmosfera criando um círculo virtuoso que mantém alta a umidade do ar em toda sua 

extensão. Os ventos levando essa umidade para o sul formam os chamados rios voadores, que 
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transportam um volume enorme de água, chegando até a região sudeste e sul do país. O 

desmatamento pode gerar desertificação não apenas por diminuir a água retida localmente, ou 

a capacidade do bioma de resistir a pressões na sua fronteira. O processo de desertificação é 

afetado também através da interferência das florestas no ciclo de chuvas.  

As florestas também afetam a temperatura local, em certos casos de regiões extensas, 

interferindo também através da regulação térmica para o regime climático. Parte do impacto 

do aquecimento global é o aumento de eventos extremos, como tempestades de vento, focos 

de precipitação intensa, longos períodos de seca ou picos de calor. As florestas têm impacto 

direto sobre os processos climáticos, podendo contribuir para minimizar o impacto ou mesmo 

a intensidade de ocorrência de eventos extremos. Seja minimizando o alagamento em áreas 

com precipitação concentrada, ou evitando a desertificação.  
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CAPÍTULO II – O SALDO DE ÁREA FLORESTAL ENTRE 1990 E 2015 POR PAÍS E 

SUAS RELAÇÕES COM PIB PER CAPITA  

 

2.1 Metodologia 

 

Embora existam diversos levantamentos do histórico da cobertura florestal (K. Goldewijk & 

Ramankutty, 2004), dados mais precisos em escala global só estão disponíveis a partir da 

década de 1990 (K. K. Goldewijk, 2001). Temos hoje dados de cobertura florestal 

disponibilizados pelo Banco Mundial, classificando valores anuais em km² a partir de 1990, 

por país e por região (“World Development Indicators | DataBank,” 2017). A partir dos dados 

de área com cobertura florestal foi possível calcular os saldos de perda ou ganho de área 

coberta por período. Foram analisados inicialmente um total de 187 países. Os países que, no 

período entre 1990 e 2015, tiveram perda ou ganho de área florestal abaixo de mil 

quilômetros quadrados, ou faltando dados em 1990, foram descartados, limitando assim os 

dados de cobertura analisados a 112 países.  

Observar os valores das áreas totais em km² é importante para dimensionarmos os impactos 

globais, mas para melhor entendermos a relação entre as mudanças de área de cobertura 

florestal e o PIB é útil levarmos em conta valores que tratem a perda ou ganho florestal de 

forma proporcional. Levar em conta a área total de cada país também criaria distorções, já que 

muitos países têm parte importante de sua extensão com desertos, áreas polares ou outras 

características que impliquem numa área florestal pequena em relação à sua área total. O 

parâmetro usado foi a proporção entre o saldo de cobertura florestal em dado momento e a 

área de cobertura em 1990. Temos assim a perda ou ganho de área florestal em relação à área 

florestal inicial. O ano de 1990 foi escolhido por ser a data a partir da qual se tem dados 

disponíveis para um conjunto grande de países. 

Os dados foram importados para o Excel onde foram geradas de diferentes tabelas, e gráficos 

que permitem a visualização da relação entre renda e desmatamento sob diferentes aspectos. 

Os dados foram também importados para o STATA onde análises econométricas permitiram 

confirmar ou não algumas das hipóteses apresentadas. 
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2.2. Apresentação dos países com maior redução ou aumento na área de floresta 

 

Em valores absolutos o Brasil foi de longe o país com maior perda de área florestal, perdendo 

entre 1990 e 2015 mais de quinhentos mil km², uma área maior que a Espanha. O segundo 

lugar fica com a Indonésia, que perdeu pouco mais da metade disso, e em terceiro, o Sudão, já 

na casa dos cem mil km². 

Tabela 2- Saldo da área florestal total entre 1990 e 2015 em km². Fonte: elaboração própria a partir de dados de Banco 

Mundial 

 País 

Saldo de área florestal 

2015-1990 Km² 

1 Brazil -531 670 

2 Indonesia -275 350 

3 Sudan -115 174 

4 Nigeria -102 410 

5 Myanmar -101 770 

6 Tanzania -98 600 

7 Zimbabwe -81 020 

8 Bolivia -80 310 

9 Congo, Dem. Rep. -77 850 

10 Argentina -76 810 

11 Colombia -59 152 

12 Paraguay -58 340 

13 Cameroon -55 000 

14 Mozambique -54 380 

15 Venezuela  -53 430 

 

Foi calculada também a percentagem de área de cobertura florestal que foi perdida entre 1990 

e 2015, tomando como base a área de floresta em 1990. Mais de vinte países perderam acima 

de 25% de sua área florestal entre 1990 e 2015. É natural que o Brasil não esteja entre os 

piores casos. O Brasil ainda tem uma cobertura florestal imensa e seria um desastre de 

proporções inimagináveis se a perda percentual brasileira fosse grande. Vale salientar o caso 

da Nigéria, que consta entre os maiores desmatadores tanto em termos absolutos quanto em 

termos percentuais. É impossível não notar que todos esses países têm um PIB per capita 

baixo. 
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Tabela 3- Saldo da área florestal total entre 1990 e 2015 em % da área de 1990. Fonte: elaboração própria a partir de 

dados do Banco Mundial 

 
País 

Saldo de área 

florestal  

1990 a 2015 % 

PIB per Capita 2015 

Rank de 1 a 168  

1 Togo -72.6% 158  

2 Nigeria -59.4% 122  

3 Uganda -56.3% 151  

4 Mauritania -45.9% #N/A  

5 Honduras -43.6% 126  

6 Pakistan -41.7% 127  

7 Niger -41.3% 164  

8 Korea, Dem. People’s Rep. -38.7% #N/A  

9 Sudan -37.5% 131  

10 Zimbabwe -36.6% 152  

11 Nicaragua -31.0% 125  

12 El Salvador -29.7% 105  

13 Mali -29.5% 143  

14 Timor-Leste -29.0% 144  

15 Paraguay -27.6% 102  

16 Chad -27.3% 146  

17 Cambodia -26.9% 134  

18 Myanmar -25.9% #N/A  

19 Guatemala -25.4% 112  

20 Ethiopia -25.3% 156  

21 Benin -25.2% 147  

 

 

No outro extremo estão os países com maior saldo positivo de área florestal no período. Os 

quatro primeiros têm a seu favor o enorme território. A Rússia tem a maior área florestal do 

mundo com mais de oito milhões de km², o Brasil tem em torno de cinco milhões de km². 

Ainda assim, os valores absolutos correspondem a áreas reflorestadas menores do que as áreas 

perdidas nos países no outro extremo do ranking. Apenas os primeiros 17 países tiveram 
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aumento de área florestal maior que dez mil km² no período. Os dez primeiros do ranking 

somam um ganho de pouco mais de novecentos mil km², enquanto os dez maiores 

desmatadores somaram uma perda de mais de um milhão e meio de km². Isso é coerente com 

o fato de que o saldo total de área florestal no planeta nesse período foi negativo em 

aproximadamente 1,3 milhão de km². 

A China se destaca isoladamente com mais de quinhentos mil km² de ganho de área total. 

Embora os dados oficiais referentes à China sejam contestados (LUOMA, 2012), mesmo 

estudos mais conservadores apontam crescimento acima de cem mil km² (Viña, Mcconnell, 

Yang, Xu, & Liu, 2016). Boa parte dessa discrepância se dá em função dos dados oficiais 

muitas vezes levarem em consideração a área plantada e não a área medida de floresta 

madura. Essa questão está presente não só na China, mas também em outros países. Na China 

houve alto investimento em replantio em áreas com baixas taxas de sucesso. Grandes áreas 

plantadas não se transformaram em florestas devido a erros nas escolhas dos locais ou das 

espécies adequadas (Ahrends et al., 2017). Os dados da India também são contestados mas, 

assim como no caso chinês, os críticos apontam a importância do sucesso, ainda que parcial, 

do esforço de reflorestamento (Sudhakar Reddy et al., 2016). O crescimento na Rússia, 

embora pareça grande em termos absolutos, foi de apenas 0,7% sobre a área em 1990. No 

Vietnã há críticas a um modelo que contribuiria para o desmatamento em países vizinhos, e 

apontando a diferença na qualidade dos serviços ambientais prestados por florestas nativas e 

por florestas plantadas, mas há reconhecimento do esforço do governo para o aumento 

significativo no reflorestamento (Meyfroidt & Lambin, 2009) (Bullock et al., 2017). Os dados 

da Espanha também são questionados, apontando também o uso de dados referentes à área 

plantada em lugar de levantamentos por satélite (Cuenca, Melero, & Cortina, 2016).  

 

Tabela 4- Saldo da área florestal total entre 1990 e 2015 em km². Fonte: elaboração própria a partir de dados de Banco 

Mundial 

Maior ganho 

florestal total 

2015-1990 

Rank Pais 

Saldo de 

área florestal 

2015-1990 

Km² 

1 China 511 807  

2 United States 76 450  

3 India 67 430  

4 Russian Federation 59 805  

5 Viet Nam 54 100  
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6 Spain 46 084  

7 France 25 530  

8 Chile 24 720  

9 Thailand 23 940  

10 Turkey 20 930  

11 Italy 17 070  

12 Iran 16 159  

13 Philippines 14 850  

14 Cuba 11 420  

15 Lao 11 165  

16 Uruguay 10 472  

17 Gabon 10 000  

 

O grupo dos países que mais aumentaram sua área florestal em termos relativos já não inclui 

Rússia, Índia e EUA. A área total de ganho florestal dos vinte países com maior ganho 

proporcional foi de cento e cinquenta mil km², contra uma perda de seiscentos e oitenta mil 

km² dos vinte países com maior perda proporcional. Dentre os países que fizeram maior 

esforço de reflorestamento estão países com pouca cobertura florestal.  

Vale destacar a presença da China, Vietnã e Espanha, como países com grande esforço de 

reflorestamento tanto proporcional como em valores absolutos. 

No que diz respeito à correlação com o PIB per capita, temos um grupo bem mais 

heterogêneo. Ao contrário dos maiores desmatadores, que estavam todos abaixo do centésimo 

lugar no ranking, aqui temos a participação tanto de países ricos quanto de países de renda 

média e baixa. 

 

Tabela 5 - Saldo da área florestal total entre 1990 e 2015 em % da área de 1990. Fonte: elaboração própria a partir de 

dados do Banco Mundial 

Maior ganho 

florestal 

proporcional 

2015-1990 

Rank Pais 

Saldo de 

área 

florestal 

2015-

1990 % 

Saldo de 

área 

florestal 

2015-1990 

Km² 

PIB per 

Capita 

2015 

Rank  

1 Iceland 205.6%   331  16 

2 French Polynesia 181.8%  1 000  -  

3 Uruguay 131.3%  10 472  56 

4 Dominican Republic 79.5%  8 780  88 
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5 Puerto Rico 72.8%  2 090  -  

6 Egypt 65.9%   290  131 

7 Ireland 62.2%  2 890  5 

8 Tunisia 61.9%  3 980  107 

9 Viet Nam 57.8%  54 100  144 

10 Cabo Verde 55.7%   322  121 

11 Cuba 55.5%  11 420  90 

12 Rwanda 50.9%  1 620  173 

13 Azerbaijan 33.7%  2 874  92 

14 Spain 33.4%  46 084  32 

15 China 32.6%  511 807  89 

16 Montenegro 32.1%  2 010  81 

17 Syrian Arab Republic 32.0%  1 190  -  

18 United Arab Emirates 31.7%   776  23 

19 Samoa 31.5%   410  120 

 

 

2.3. A correlação entre variação de área florestal e PIB na bibliografia 

 

Há vasta bibliografia abordando a correlação entre PIB e o uso da terra. Muitos estudos 

apontam uma correlação estatisticamente significativa, mas não há consenso quanto aos 

mecanismos que explicariam essa interferência, e os estudos empíricos apontam resultados 

distintos conforme a abordagem utilizada e o recorte geográfico e temporal escolhido.  

Boa parte da bibliografia aborda a questão se propondo à análise das variáveis que causariam 

desmatamento. O interesse parece ser estabelecer os elementos que indicariam uma maior 

chance de desmatamento futuro, e entender as condições sob as quais o desmatamento se dá 

(Barbier & Burgess, 2002). Dentre as variáveis independentes frequentemente analisadas, 

estão: produção agrícola, exportação agrícola, preços de comodities agrícolas, PIB, 

distribuição de renda, câmbio, população rural e total, estradas, histórico de desmatamento, 

geografia, índices institucionais como proteção à propriedade e corrupção, atuação de 

programas de políticas ambientais de ONGs e do governo. Comparativamente à bibliografia 

tratando de desmatamento, há poucos estudos abordando as situações de ganho de área 

florestal. 

Não há uma correlação universal entre PIB e desmatamento independente de outras 

condições. A correlação pode ser positiva ou negativa conforme condições específicas. Um 
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aspecto que pode alterar o comportamento da relação entre PIB e desmatamento é a dimensão 

do desmatamento (Damette & Delacote, 2012); o comportamento é diferente nos casos onde 

há mais e onde há menos desmatamento. Outro aspecto seria o tamanho do PIB (Meyer, van 

Kooten, & Wang, 2003), onde o comportamento é diferente em países de renda baixa, média 

ou alta. É importante salientar também as diferenças entre analisar o PIB ou o PIB per capita, 

o tamanho do PIB em relação a outros países, o crescimento do PIB num mesmo país, ou 

mesmo a aceleração do crescimento. Cada uma dessas análises estuda coisas distintas. 

Naturalmente, o comportamento de cada uma dessas variáveis pode ser igualmente distinto, e 

todas podem ter seu comportamento alterado conforme a influência das demais variáveis 

envolvidas. 

A complexidade das correlações não significa que não sejam observadas com clareza, ou que 

as correlações não sejam fortes e/ou importantes. Significa apenas que cada abordagem pode 

nos informar sobre um aspecto ou situação que descreve um comportamento que pode ser 

diferente em outro contexto. 

 

Alguns estudos defendem a existência de uma curva de Kuznets ambiental. A curva em 

formato de U descreve que um PIB baixo estaria associado a pouco desmatamento, um 

crescimento do PIB levaria a um aumento no desmatamento, mas nos casos de renda alta o 

desmatamento voltaria a cair. Os estudos que questionam essa hipótese apontam que isso 

pode ocorrer em situações específicas, mas uma abordagem empírica mais atenta não 

corrobora a hipótese como um fato estilizado que representaria uma tendência universal(Koop 

& Tole, 1999; Salahodjaev, 2016).  Além disso, a hipótese coloca a degradação ambiental 

como uma parte intrínseca do processo de desenvolvimento em determinado estágio. Tanto a 

noção de que a degradação é inerente ao desenvolvimento quanto a de que o desenvolvimento 

por si só levaria a uma economia de baixo impacto ambiental não têm sustentação empírica. O 

crescimento econômico associado a atividades sustentáveis tem se feito presente tanto em 

economias desenvolvidas como em regiões de baixa renda. A transformação da economia 

incorporando processos sustentáveis e reduzindo a pegada de carbono não é um processo 

automático, tendo demandado grande esforço, inclusive em países ricos onde o impacto no 

meio ambiente medido por habitante é maior do que o de países de renda baixa. 
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2.4. A correlação entre variação de área florestal e PIB per capita entre países. 

 

Parece haver características distintas entre os casos onde houve perda de floresta e os casos 

onde houve ganho. Dentre o conjunto dos países com perda florestal, apenas Canadá e 

Austrália têm PIB per capita acima de US$25 000,00, a maioria dos países tendo o PIB per 

capita abaixo dos US$10 000,00. Dentre o conjunto dos países que tiveram ganho na área 

florestal, confirma-se a heterogeneidade observada quando vimos apenas os 17 primeiros.  

O gráfico abaixo mostra o PIB per capita dos 112 países analisados, ordenados conforme o 

saldo de área de cobertura florestal de cada país. O Brasil é o país mais à esquerda e a China o 

país mais à direita. 

 

 

Figura 5 - PIB per capita em2015 (em constant 2010 US$ anuais) em cada país; Países listados conforme saldo de área com 

cobertura florestal entre 2015 e 1990 (em Km²). Fonte: elaboração própria a partir de dados de Banco Mundial 

 

As relações entre PIB e saldo de área florestal vistas acima se confirmam de forma ainda mais 

clara ao analisarmos os saldos de área florestal em termos proporcionais. No gráfico abaixo 

temos os países listados segundo a proporção entre o saldo de área florestal entre 1990 e 2015 

e a área de floresta em 1990. Aqui vemos que embora Canadá e Austrália tenham um 

desmatamento grande em termos absolutos, ambos perderam menos de 3% da área florestal 
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de 1990. Novamente o PIB per capita baixo parece ser uma característica comum aos países 

com maior perda florestal, sendo o grupo dos países com saldo positivo bastante heterogêneo. 

 

  

Figura 6 -  PIB per capita em 2015 (em constant 2010 US$ anuais) em cada país; Países listados conforme saldo de área 

com cobertura florestal entre 2015 e 1990 (em percentual da área florestal em 1990). Fonte: elaboração própria a partir de 

dados do Banco Mundial 

Faz-se clara aqui uma característica que está presente também nas análises subsequentes: as 

diferenças entre os diversos extratos analisados está, nem tanto na presença ou ausência de 

países com renda baixa, mas na presença ou ausência de países com maior renda.  

 

2.4.1 Os países com saldo negativo de área de cobertura florestal no período 1990-2015 

 

O PIB per capita médio dos 185 países listados no Banco Mundial em 2015 é de pouco mais 

de treze mil dólares anuais (constant 2010 US$). 

. sum PIBpc if P == 1 & ANO == 2015 

    Variable |       Obs        Mean    Std. Dev.       Min        Max 

-------------+-------------------------------------------------------- 

       PIBpc |       185    13016.24    17993.51   226.5663   109047.3 
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O PIB per capita médio dos países que perderam mais de 3% de área florestal é de US$ 3 

432,00 (constant 2010 US$). Ou seja, nos países com perda significativa da área de floresta 

que restava em 1990 a população tem renda média de menos de trezentos dólares por mês.  

 

. sum PIBpc if P == 1 & ANO == 2015 & desmpropac < -0.03 & desm90a15 < -1000 

    Variable |       Obs        Mean    Std. Dev.       Min        Max 

-------------+-------------------------------------------------------- 

       PIBpc |        53    3432.648    4304.209    367.476    21967.6 

Nos países que perderam mais de um quarto da cobertura florestal o PIB per capita médio cai 

para menos da metade, US$ 1 517,00 (constant 2010 US$). Estamos falando de 20 países com 

renda média de pouco mais de cem dólares por mês. 

. sum PIBpc if P == 1 & ANO == 2015 & desmpropac < -0.25 & desm90a15 < -1000 

    Variable |       Obs        Mean    Std. Dev.       Min        Max 

-------------+-------------------------------------------------------- 

       PIBpc |        20    1517.734    1048.254   383.8723   3822.863 

 

Ao plotarmos o PIB per capita versos a perda proporcional dos países com perda acima de 3% 

da cobertura, a correlação fica clara.  
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Figura 7-  Saldo de área com cobertura florestal entre 2015 e 1990 (em proporção à área florestal de 1990) versus PIB per 

capita em 2015 (em constant 2010 US$ anuais). Fonte: elaboração própria a partir de dados de Banco Mundial 

 

Pode-se quantificar essa correlação com uma regressão simples, para cada 1% a mais de 

floresta perdida há uma queda de US$100,00 no PIB per capita.  

. reg PIBpc desmPerc  if P == 1 & ANO == 2015 & desmPerc < -3 & desm90a15 < -1000 

 

      Source |       SS       df       MS              Number of obs =      53 

-------------+------------------------------           F(  1,    51) =    7.17 

       Model |   118693814     1   118693814           Prob > F      =  0.0100 

    Residual |   844669351    51  16562144.1           R-squared     =  0.1232 

-------------+------------------------------           Adj R-squared =  0.1060 

       Total |   963363165    52  18526214.7           Root MSE      =  4069.7 

 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

    desmPerc |   100.6504   37.59755     2.68   0.010     25.17012    176.1306 

       _cons |   5659.502   1002.217     5.65   0.000     3647.468    7671.537 

------------------------------------------------------------------------------ 
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No decorrer desses vinte e cinco anos, tanto o PIB per capita quanto as variações de área 

florestal não permaneceram estáveis. Alguns países tiveram um aumento significativo na 

renda per capita e outros não. Alguns países diminuíram em muito a taxa de desmatamento 

anual nos últimos anos. Esses fatores, no entanto, não alteraram o quadro geral apresentado. A 

título de ilustração, dividimos em dois o período analisado. Vê-se abaixo em separado o 

comportamento de 1990 a 2003 e de 2003 a 2015. Em ambos os períodos a perda líquida de 

área florestal é descrita como percentual da área de cobertura florestal em 1990. O PIB 

apresentado é o PIB per capita ao final de cada período. 

 

Figura 8-  Saldo de área com cobertura florestal entre 2003 e 1990 (em proporção à área florestal de 1990) versus PIB per 

capita em 2003(em constant 2010 US$ anuais). Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
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Figura 9-  Saldo de área com cobertura florestal entre 2015 e 2003 (em proporção à área florestal de 1990) versus PIB per 

capita em 2015 (em constant 2010 US$ anuais). Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 

 

Embora existam diferenças significativas em países específicos, como o crescimento do PIB 

no Panamá ou o crescimento do desmatamento do Sudão, para os efeitos deste estudo o 

conjunto não demonstra uma mudança importante na correlação. Essa similaridade entre os 

três recortes temporais também se confirma nas análises econométricas vistas abaixo.  

 

. reg PIBpc desmPerc  if P == 1 & ANO == 2003 & desmPerc < -3 & desm90a15 < -1000 

 

      Source |       SS       df       MS              Number of obs =      51 

-------------+------------------------------           F(  1,    49) =    6.64 

       Model |  88558638.6     1  88558638.6           Prob > F      =  0.0130 

    Residual |   653431512    49    13335337           R-squared     =  0.1194 

-------------+------------------------------           Adj R-squared =  0.1014 

       Total |   741990150    50    14839803           Root MSE      =  3651.8 

 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 
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-------------+---------------------------------------------------------------- 

    desmPerc |    157.338   61.05484     2.58   0.013     34.64368    280.0323 

       _cons |   4736.966   933.3035     5.08   0.000     2861.422    6612.509 

------------------------------------------------------------------------------ 

 

 

 

. reg PIBpc desmPerc03  if P == 1 & ANO == 2015 & desmPerc < -3 & desm90a15 <  -1000 

 

      Source |       SS       df       MS              Number of obs =      53 

-------------+------------------------------           F(  1,    51) =    3.79 

       Model |  66585389.8     1  66585389.8           Prob > F      =  0.0572 

    Residual |   896777775    51  17583877.9           R-squared     =  0.0691 

-------------+------------------------------           Adj R-squared =  0.0509 

       Total |   963363165    52  18526214.7           Root MSE      =  4193.3 

 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

  desmPerc03 |    129.075      66.33     1.95   0.057    -4.088029     262.238 

       _cons |   4723.289   878.4441     5.38   0.000     2959.739     6486.84 

------------------------------------------------------------------------------ 

 

Em todos os casos estão sendo observadas as diferenças entre os países em determinado 

período. Outra abordagem possível é uma regressão “between” dos dados em painel. Essa 

abordagem calcula o coeficiente a partir da média dos saldos de área florestal anuais de cada 

país, e da média do PIB anual de cada país. Onde nas análises anteriores tínhamos o saldo 

florestal total do período, aqui temos a média dos saldos anuais. Onde tínhamos o PIB em 

determinado ano, temos a média do PIB em todos os anos.  

 

 

 



28 

 

. xtreg PIBpc desmPercan  if P == 1 & desmPerc9015 < -3 & desm90a15 < -1000 , be 

 

Between regression (regression on group means)  Number of obs      =      1358 

Group variable: Pais                            Number of groups   =        55 

 

R-sq:  within  = 0.0002                         Obs per group: min =        17 

       between = 0.1082                                        avg =      24.7 

       overall = 0.0350                                        max =        25 

 

                                                F(1,53)            =      6.43 

sd(u_i + avg(e_i.))=  3645.076                  Prob > F           =    0.0142 

 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

  desmPercan |   2111.253   832.3621     2.54   0.014     441.7462     3780.76 

       _cons |   4652.115   873.6762     5.32   0.000     2899.742    6404.487 

------------------------------------------------------------------------------ 

Vê-se que ao levar em conta o PIB médio do período e não o PIB ao final do período o 

coeficiente é muito maior.  

O interesse em apontar esses resultados está em demonstrar que diferentes abordagens 

confirmam consistentemente que a correlação é observada. No caso, o dado mais relevante 

das regressões acima não está nos coeficientes, mas no teste t e no p-valor que demonstram 

que os resultados são estatisticamente significativos. A ordem de grandeza dos coeficientes é 

relevante apenas por demonstrar que a correlação não é desprezível.  O objetivo não é 

aprofundar a quantificação da correlação, nem entender suas sutilezas ou mecanismos. O 

objetivo é deixar claro que é possível observar correlação significativa nos dados.  

A correlação observada aponta diferenças no desmatamento entre países com diferentes níveis 

de renda. O fator tempo entrou como um elemento auxiliar que permitiu concluir que a 

correlação não está presente somente em uma parte desses vinte e cinco anos. Nos dados 

analisados não foi possível concluir de forma tão clara diferenças na cobertura florestal 

relacionadas a variações na renda de um mesmo país ao longo do tempo.  
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As diferenças entre os coeficientes resultantes, 100, 157, 129 e 2111, apontam para diferenças 

de comportamento em períodos diferentes. Uma possível explicação é que um aumento no 

PIB de um país esteja correlacionado com uma queda no desmatamento. Se determinado país 

desmatou mais quando o PIB era mais baixo, e menos quando o PIB era mais alto, esse 

aspecto da correlação entre PIB e desmatamento não é observado se na regressão é usado o 

PIB de um ano específico. Assim, períodos de análise mais curtos minimizariam essa 

distorção e tenderiam a apresentar coeficientes mais altos. A análise usando a média do PIB 

no período também tenderia a um coeficiente mais alto por captar a correlação que não é 

observada ao usar o PIB de um ano apenas. 

Uma análise de efeitos fixos em painel, onde não são vistas as diferenças entre os países, mas 

sim as relações na evolução histórica de cada país, poderia nos dar mais informações sobre 

esse aspecto. Aqui o objeto de análise não leva em conta o PIB em um ano específico, nem 

sua média, mas as variações do PIB e do desmatamento no tempo. Não é vista a diferença 

entre o que ocorre num país com PIB alto em relação a um país com PIB baixo, mas sim o 

que ocorre num mesmo país no decorrer do tempo. É visto se em muitos países quando o PIB 

sobe o desmatamento cai, e vice-versa, ou se no geral ocorrem coisas diferente em países 

diferentes e não há uma tendência clara. No entanto, os dados não demonstraram resultados 

tão consistentes sob esse aspecto. Para a regressão de efeitos fixos, o primeiro passo é o teste 

de Hausman que, no caso, nos diz que não é possível concluir que os resultados seriam 

estatisticamente significativos. 

 

. hausman fixed random 

 

                 ---- Coefficients ---- 

             |      (b)          (B)            (b-B)     sqrt(diag(V_b-V_B)) 

             |     fixed        random       Difference          S.E. 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

  desmPercan |    20.45569     25.24708       -4.791384               . 

------------------------------------------------------------------------------ 

                           b = consistent under Ho and Ha; obtained from xtreg 

            B = inconsistent under Ha, efficient under Ho; obtained from xtreg 

 

    Test:  Ho:  difference in coefficients not systematic 
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                  chi2(1) = (b-B)'[(V_b-V_B)^(-1)](b-B) 

                          =    -8.99    chi2<0 ==> model fitted on these 

                                        data fails to meet the asymptotic 

                                        assumptions of the Hausman test; 

                                        see suest for a generalized test 

 

Uma possível explicação para esse resultado está na qualidade dos dados. Embora os dados 

originais no Banco Mundial descrevam a área de cobertura florestal, ao se calcular os valores 

do desmatamento anual em cada país se vê um mesmo número repetido anos seguidos. A 

conclusão lógica é de que a área de cobertura apresentada foi calculada a partir de uma média 

de desmatamento anual. Caso os valores fossem de fato medidos anualmente, jamais se 

apresentaria uma repetição exata da área desmatada anualmente.  

 

Figura 10 - Desmatamento anual em diversos países. Fica claro que exatamente os mesmos valores são repetidos anos 

seguidos. Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
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Figura 11- Desmatamento anual em diversos países, detalhe da informação contida na figura 10. Confirma-se a repetição 

anual de valores idênticos. Constam também valores positivos,  pois certos países que tiveram um saldo total negativo no 

período de 1990 a 2015  não necessariamente tiveram saldos negativos em todos os anos. Fonte: elaboração própria a partir 

de dados do Banco Mundial 

 

É importante apontar essa característica dos dados utilizados para entendermos sua precisão, 

consistência e limitações. Uma análise das tendências de aumento ou queda no desmatamento 

no decorrer do tempo certamente se beneficiaria de dados mais precisos. Cabe apontar a 

maturidade e o esforço na coleta de dados para o cálculo de dados econômicos versus um 

investimento proporcionalmente menor na coleta de dados relativos ao meio ambiente. As 

limitações apontadas, no entanto, não oferecem uma limitação importante para o recorte 

proposto. Os dados têm consistência e detalhamento mais do que suficientes para sustentar as 

conclusões pretendidas. 
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2.4.2 Uma oportunidade de alocação de recursos para preservação 

 

O fato de grande parte do desmatamento ocorrer em países com PIB per capita baixo pode ser 

uma oportunidade. Existem fundos internacionais para financiamento de preservação de 

florestas, e o custo em US$ por km² preservado é um fator relevante na decisão de onde alocar 

esse financiamento. Parte importante dos custos de evitar o desmatamento é o custo de 

oportunidade. Ou seja, a renda que deixa de ser recebida pela atividade econômica que não 

ocorre onde a floresta não é derrubada. Outra parte do custo é de mão de obra para 

cercamento e monitoria das áreas preservadas. Em ambos os casos, do ponto de vista de um 

fundo internacional, os custos em países com renda mais baixa tendem a ser mais baixos.  

Um elemento que acentua essa tendência de um custo mais baixo de preservação é que países 

com renda menor têm em média uma distribuição de renda mais desigual. Abaixo se 

correlaciona o PIB per capita de cada país com a participação dos 20% mais pobres na renda 

total do país (Banco Mundial SI.DST.FRST.20 - Income share held by lowest 20%). A 

regressão em painel, between, usa a média das variáveis em cada país no período de 1989 a 

2014.  

 

. xtreg PIBpc Low5th  if P == 1  , be 

 

Between regression (regression on group means)  Number of obs      =      1159 

Group variable: Pais                            Number of groups   =       152 

R-sq:  within  = 0.0004                         Obs per group: min =         1 

       between = 0.1186                                        avg =       7.6 

       overall = 0.0979                                        max =        25 

                                                F(1,150)           =     20.18 

sd(u_i + avg(e_i.))=  16866.43                  Prob > F           =    0.0000 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

      Low5th |   3304.313   735.5605     4.49   0.000     1850.915    4757.711 

       _cons |  -9912.024   4781.535    -2.07   0.040    -19359.88   -464.1629 

------------------------------------------------------------------------------ 
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O fato de parte do custo de preservação ser com mão de obra rural com baixa qualificação, 

somado à correlação entre renda e desigualdade, contribui para que o custo total de 

preservação por km² tenda a ser mais baixo em países com renda mais baixa. 

 

O gráfico abaixo mostra os 60 países com saldo abaixo de dez mil km² ordenados conforme o 

PIB per capita, em azul. Na linha laranja vê-se a percentagem da perda total de área florestal 

entre 1990 e 2015. Não se trata do desmatamento como percentual da área em 1990 como 

visto nas análises anteriores. Aqui 100% corresponde ao total de área florestal perdida entre 

1990 e 2015 somando-se todos os países estudados. A linha sobe à medida que somamos a 

área perdida em cada país. A linha sempre sobe porque estamos tratando apenas de países 

onde houve perda líquida de área florestal. Os países com PIB per capita de menos de mil 

dólares anuais (US$83,00 por mês) são responsáveis por 22% de todo o desmatamento entre 

1990 e 2015. Os países com PIB per capita abaixo de US$2 000,00 somam 38% de todo 

desmatamento. Os países com até US$4 000,00 de PIB per capita somam 63% do 

desmatamento total. Os saltos verticais da linha laranja mostram o enorme impacto da 

Indonésia, responsável por 12% de toda a perda no período, e do Brasil, responsável por 22% 

de toda a perda.  

 

 

Figura 12 - PIB per capita em 2015 (em constant 2010 US$ anuais) versus percentagem do desmatamento total acumulado 

somando-se o saldo de área florestal em cada país entre 1990 e 2015. Constam apenas os países com saldo negativo maior 

que 10 mil km². Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 

Cada país tem características específicas e apresenta desafios que podem afetar o custo 

operacional de um projeto de preservação. Muitos desses desafios estão relacionados a 
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questões sociais, políticas, geográficas e institucionais. Não se pretende aqui dizer que uma 

estimativa de custo pode ser feita baseada na renda per capita. Mas, ao se verificar que o PIB 

per capita médio de 43 países que juntos somaram 63% do desmatamento é de US$ 1 483,00, 

ou seja, uma renda média de cento e vinte três dólares por mês, temos uma indicação clara de 

que existe uma oportunidade para investir na preservação nesses países.  

Soma-se a isso que a preservação tem, além de impactos globais, impactos locais. Os países 

com renda mais baixa seriam os maiores beneficiários. Tanto do ponto de vista do meio 

ambiente quanto do ponto de vista econômico, com a entrada de investimento externo. 

 

2.4.3 Os países com saldo positivo de área de cobertura florestal no período 1990-2015 

 

Foram observados um total de 48 países com saldo maior que mil km² de área florestal no 

período. Sendo que Porto Rico e Síria foram desconsiderados por não estarem disponíveis os 

dados relativos ao PIB de 2015. 

O PIB per capita médio dos países com saldo positivo de área florestal é de US$ 15 845,00 

(constant 2010 US$), mais de quatro vezes o dos países que perderam mais de 3% de área 

florestal. No entanto, com um desvio padrão altíssimo.  O desvio padrão alto nada mais é do 

que uma maneira de medir a heterogeneidade do grupo onde estão presentes países com renda 

entre US$700,00 e US$75 000,00.   

 

. sum PIBpc if P == 1 & ANO == 2015 & desm90a15 > 1000 

    Variable |       Obs        Mean    Std. Dev.       Min        Max 

-------------+-------------------------------------------------------- 

       PIBpc |        46    15845.72    18163.97   714.5432   75572.83 

 

Ao contrário dos países onde houve perda líquida de área florestal, no grupo estão presentes 

países de todas as faixas de renda. No gráfico abaixo temos os 46 países ordenados conforme 

a renda per capita. 
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Figura 13 - PIB per capita em 2015 (constant 2010 US$ anuais) para os países com saldo positivo de área florestal. Fonte: 

elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 

Além disso, não há correlação óbvia entre saldo florestal e renda. Existem países ricos e 

países de renda baixa dentre os que tiveram maior crescimento da área florestal no período. 

No gráfico abaixo temos os mesmos países ordenados não conforme o PIB, mas conforme o 

crescimento percentual da área de floresta, relativo à área em1990.  

 

Figura 14 - PIB per capita em 2015 (constant 2010 US$ anuais) versus saldo de área florestal.Países listados conforme 

crescimento percentual da área de floresta, relativo à área em1990. Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco 

Mundial 

 

O mesmo tipo de regressão simples que nos permitiu confirmar que há correlação no grupo 

dos países com desmatamento líquido não apresenta resultados estatisticamente significativos 

no grupo dos países com saldo positivo de área florestal. 
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. reg PIBpc desmPerc  if P == 1  & ANO == 2015 & desm90a15 > 1000  

      Source |       SS       df       MS              Number of obs =      46 

-------------+------------------------------           F(  1,    44) =    0.26 

       Model |  85835051.7     1  85835051.7           Prob > F      =  0.6155 

    Residual |  1.4761e+10    44   335477432           R-squared     =  0.0058 

-------------+------------------------------           Adj R-squared = -0.0168 

       Total |  1.4847e+10    45   329929823           Root MSE      =   18316 

------------------------------------------------------------------------------ 

       PIBpc |      Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval] 

-------------+---------------------------------------------------------------- 

    desmPerc |  -55.38553   109.4953    -0.51   0.616    -276.0589    165.2878 

       _cons |   17072.25   3629.424     4.70   0.000     9757.625    24386.87 

------------------------------------------------------------------------------ 

Vemos abaixo uma comparação direta dos resultados da regressão nos dois grupos: 

 

             Coef.      Desvio Padrão   t    

----------------------------------------------------------------------------- 

Países com saldo negativo:   100.6504     37.59755       2.68    

Países com saldo positivo:   -55.38553   109.4953       -0.51    

 

No grupo dos países com saldo positivo a estatística “t” tem valor abaixo de dois, o que 

significa que não é possível descartar a hipótese de que o coeficiente seja nulo, ou seja, não é 

possível descartar a hipótese de que não há correlação. Com isso, o fato do coeficiente ter um 

valor menor ou ser negativo não é uma informação significativa. A partir desses resultados 

não se pode, no entanto, afirmar que não há correlação nenhuma. Uma análise que leve outros 

fatores em consideração pode, em teoria, apontar para a existência de correlação. A 

bibliografia que discute a correlação entre floresta e PIB se concentra nos países com saldo 

negativo, onde o desmatamento superou o reflorestamento. Não foram encontrados estudos 

tratando dessa correlação onde fosse analisado o conjunto dos países com saldo positivo de 

área florestal. 

Para os fins deste trabalho, o resultado de maior interesse é o de que uma renda alta não 

parece ser um fator imperativo para um projeto de reflorestamento bem sucedido. Esse 
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resultado prescinde de um entendimento mais detalhado das relações entre PIB e área 

florestal. Dentre os 46 países que aumentaram sua área florestal no período, em 27 o PIB de 

2015 foi abaixo de dez mil dólares, em 35 foi abaixo de dezesseis mil. Tanto em termos 

relativos, quanto em termos absolutos, muitos dos países com maior sucesso no 

reflorestamento foram países de renda média, ou baixa. No gráfico abaixo vemos os países 

ordenados conforme o saldo da área de floresta em km². 

 

Figura 15 - PIB per capita em 2015 (constant 2010 US$ anuais) versus saldo de área florestal em km². Países listados 

conforme o salto de área florestal em km². Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
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CAPÌTULO III – Casos de desmatamento e reflorestamento 

3.1 Países com grande desmatamento 

3.1.1 Brasil 

O Brasil é o país com maior perda de área florestal em termos absolutos. Segundo os dados do 

Banco Mundial, o saldo de área florestal mundial entre 1990 e 2015 foi negativo em 1 291 

360 km². O saldo de -531 670 km² no Brasil no mesmo período representa 41% da perda 

global.  

A maior parte dessa perda se deu na região amazônica. O desmatamento total na Amazônia 

Legal entre 1990 e 2015 foi de 375 061 km² segundo o PRODES (Ferreira, Vinhas, & 

Maurano, 2018). Um valor correspondente a cerca de 70% do saldo total do Brasil apontado 

pelo Banco Mundial no mesmo período.  

 

 

Figura 16 - Perda florestal entre 2000 e 2012 . Fonte: Hansen/UMD/Google/USGS/NASA 

O principal fator causal do desmatamento na Amazônia apontado na bibliografia é a expansão 

da agropecuária. As políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento e à agricultura, a falta 

de fiscalização e presença efetiva do Estado nas regiões da fronteira agrícola, a falta de 

recursos para área ambiental e a expansão da soja também são frequentemente mencionados 

como fatores que contribuem para o desmatamento.              

A Floresta Amazônica é de especial importância não só pelo volume de carbono estocado, 

mas pelo seu efeito no fluxo hídrico do continente. Os ventos da zona de convergência 

intertropical soprando na direção leste-oeste levam a umidade do oceano Atlântico à floresta, 

e em seguida a umidade da transpiração da floresta é levada até a cordilheira dos Andes. Esse 

mecanismo de transmissão é fundamental não apenas para a região amazônica, mas para o 

ciclo de chuvas em toda a região central, sudeste e sul do Brasil. Sem a floresta, grande parte 
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da água das chuvas não voltaria à atmosfera e seguiria pelos rios de volta ao oceano, alterando 

de forma radical os padrões de chuva do continente. 

Os dados disponibilizados pela FAO detalham as mudanças classificando três tipos de 

floresta: as florestas primárias, as florestas regeneradas naturalmente e as florestas plantadas. 

São consideradas florestas primárias florestas que não apresentam indícios de interferência 

humana. Florestas regeneradas naturalmente incluem áreas onde alguma interferência humana 

pôde ser detectada, incluindo extração seletiva  (FAO FRA, 2012). A perda de floresta 

primária é especialmente impactante pois ela tem características distintas de florestas 

recuperadas, sendo, portanto, um processo sob certos aspectos irreversível. Essa é uma 

característica específica do Brasil, outros países com grande área florestal não tiveram perda 

tão significativa de floresta primária no período. 

 

Figura 17 - Perda e ganho de área florestal anual, conforme tipo de floresta. Fonte: Eleboração própia a partir de dados da 

FAO. 

O ganho observado de área de floresta plantada é pequeno comparado à perda, e se dá na 

maior parte em outros biomas. A floresta plantada no Brasil inclui plantio na recuperação da 

Mata Atlântica e florestas de eucalipto para celulose (Brazil, 2015). 
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Figura 18 - Ganho florestal entre 2000 e 2012 . Fonte: Hansen/UMD/Google/USGS/NASA 

Ao observar o histórico do desmatamento na Amazônia, vemos que o desmatamento anual 

caiu a partir de 2005 e tem se mantido num patamar abaixo do de períodos anteriores. O ano 

de 2012 foi o de menor desmatamento registrado, tendo havido aumento em relação ao ano 

anterior em 2013, 2015 e 2016. Esses aumentos dificultaram o trabalho de projeção de 

desmatamento futuro e tornam clara a importância de um esforço constante para se conseguir 

retornar a uma queda continuada no desmatamento.  O desmatamento anual médio da década 

de 2010 foi de 6 088 km², o que corresponde a cinco vezes a área de todo o município do Rio 

de Janeiro. 

 

 

 

 

3.1.2 Indonésia 

A Indonésia perdeu 275 350 km² de área florestal no período. Isso corresponde a uma perda 

de 23% da área de florestas em 1990. A Indonésia tinha 65% de sua área total ocupada por 

florestas em 1990 e apenas 50% em 2015. 
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Três fatores são apontados como os principais causadores do desmatamento: exploração 

madeireira, plantações de florestas para celulose, e de palma para óleo. Além da perda de área 

florestal, a degradação das florestas na Indonésia é um fator frequentemente apontado como 

relevante na literatura. Nesse caso, é a indústria madeireira a principal responsável pela 

degradação. Assim como no Brasil, a agroindústria tem forte poder de pressão junto ao 

governo, levando a políticas em que a expansão econômica desses setores se sobrepõe ao 

interesse de preservação. Muitas áreas florestais são designadas como áreas de concessão 

industrial, permitindo a destruição total ou parcial da floresta. O fato das áreas de proteção e 

as áreas desprotegidas serem entrecortadas gera maior fragilidade para os ecossistemas, com 

impacto em especial sobre a fauna e consequentemente a biodiversidade.  

 

 

Figura 19 - Zonas de proteção e exploração florestal em Sumatra, Indonésia. Fonte:(Margono et al., 2012) 

 

3.1.3 Sudão 

O Sudão foi o terceiro país dentre os com maior perda de área florestal em termos absolutos, 

perdendo 115 174 km². Ao contrário do Brasil e da Indonésia, que tinham mais de 50% da sua 

área total com cobertura florestal em 1990, no Sudão 10% da sua área era floresta. Entre 1990 

e 2015 perdeu 37% da área que restava em 1990. Assim como outros países, essa não é uma 

questão recente, existem estudos da década de 1970 já apontando o problema da 

desertificação e sua relação com o desflorestamento. 
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O Sudão é cortado pela zona do Sahel, sua dinâmica climática sendo influenciada pela relação 

com o Saara. Existe um processo de desertificação em andamento e sua relação com a floresta 

é complexa. Em parte, a desertificação existe como fator exógeno, um elemento presente há 

anos e intensificado pelo aquecimento global. O desmatamento acelera o processo já que a 

região desmatada se torna um meio menos resistente, mais suscetível à desertificação. Além 

disso, o desmatamento, através da ausência da transpiração da floresta, também influencia a 

precipitação, influenciando o clima numa área maior do que a área desmatada.  

 

 

 

Figura 20- Tipos de vegetação no Sudão. Fonte:(Salih, Körnich, & Tjernström, 2013) 

 

As principais causas apontadas para o desmatamento são a transformação para agricultura e 

pecuária, a queima para combustível e a seca. O aumento da população é um fator 

mencionado na literatura. O aumento da população gera naturalmente uma pressão para maior 
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produção agrícola, e consequente expansão da fronteira agrícola, e urbanização. Parte do 

aumento da população no sul do Sudão se deve a migração de pessoas fugindo de terras 

improdutivas ao norte. Esse processo tem um aspecto de retroalimentação já que um dos 

problemas enfrentados é justamente que o uso do solo para agricultura extensiva provoca a 

degradação do solo e perda de produtividade. Parte desse processo migratório se deve a 

conflitos, a fatores políticos e militares. Embora esses conflitos tenham uma dinâmica 

complexa com elementos exógenos à questão climática e florestal, as mudanças climáticas 

também se apresentam como um fator que contribui de forma significativa para o conflito no 

Sudão. Estudos na área de relações internacionais apontam o Sudão como um exemplo de 

como as questões climáticas podem se tornar questões de segurança nacional (Rodrigues, 

1990). 

3.1.4 Nigéria 

A Nigéria perdeu 102 410 km², o que corresponde a 59% da área de floresta em 1990. Em 

1990, a Nigéria tinha 19% de seu território com florestas; esse número cai para 8% em 2015.  

Assim como o Sudão, fatores naturais relacionados à fronteira com o deserto contribuem para 

a perda de área florestal. No caso da Nigéria, o fator primordial apontado na literatura é o uso 

de lenha como combustível. Apesar de produzir petróleo para exportação, há escassez de 

energia disponível para a população. Em 2010, a população conectada à rede elétrica tinha 

acesso a eletricidade durante apenas 40% do tempo. A maior parte das áreas atendidas tinha 

no máximo seis horas de eletricidade por dia. Além disso, 60% da população não tinha acesso 

à rede. O impacto dessa escassez sobre a população implica em problemas nas mais diversas 

esferas, incluindo educação, saúde e infraestrutura. Ainda que o impacto mais direto sobre o 

desmatamento se dê pelo uso da lenha como único recurso energético disponível, essa 

escassez impacta também de forma indireta ao dificultar a implementação de iniciativas que 

criem alternativas ao status quo. A conversão de florestas para agricultura também é apontada 

na literatura, embora com menor ênfase que o uso da floresta como fonte energética. A perda 

de qualidade do solo, a erosão e a diminuição de acesso à água são apontados como 

consequências do desmatamento. Essas características, além de consequências, também 

contribuem para mais desmatamento. 

A dimensão da perda na Nigéria implica na perda de biodiversidade e de recursos 

tradicionalmente disponibilizados pela floresta. A Nigéria tinha uma grande área de cobertura 

florestal e a população tem tradicionalmente uma relação com a floresta enquanto provedora 

de bens e serviços integrados à sua cultura.  
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3.2 Países com grande reflorestamento 

 

3.2.1 China 

 

A China teve um saldo positivo de área com cobertura florestal de 511 807 km². Se somarmos 

o ganho de todos os demais países com saldo positivo, chegamos a 612 484 km². A China foi 

responsável por 54% de toda a área com saldo positivo no período. Esses números são 

questionados sob dois aspectos. Um, em função da definição de floresta, que poderia incluir 

áreas de vegetação com baixa densidade e/ou altura. E segundo, por levar em conta áreas onde 

houve plantio, mas não necessariamente crescimento de floresta. Ainda assim, mesmo as 

estimativas mais pessimistas apontam um crescimento de área florestal significativamente 

maior que em qualquer outro país. 
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Figura 21- Diferentes tipos de vegetação que podem ser classificadas como floresta. (a,b) Terra designada para uso 

florestal, no caso, terras abertas para a plantação de seringais. (c) Plantação de arbustos em “marginal areas” (d) Áreas 

com coberto arbóreo entre 10% e 20%. (e) Áreas com coberto arbóreo entre 20% e 50%. (f) Áreas com coberto arbóreo 

acima de 50%. Fonte: (Ahrends et al., 2017) 

 

A China já tinha saldo positivo de área florestal na década de 1990, mas as inundações em 

1998 levaram o governo a intensificar atividades de reflorestamento. 
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Figura 22- Aumento da área florestal na China em relação a 1990. Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco 

Mundial. 

 

Alguns dos programas mais citados são o “Three-North Shelterbelt Program”, que plantou 

mais de 250 000 km² entre 1978 e 1999, o “Natural Forest Protection Program” (NFPP) e o 

“Slope Land Conversion Program” (SLCP), também conhecido como “Grain for Green”, 

sendo os dois últimos implementados depois das inundações de 1988. Alguns dos principais 

objetivos são evitar erosão, inundações e desertificação. 

Muitas das críticas feitas aos programas implementados dizem respeito ao caráter 

centralizado, de cima para baixo, ignorando aspectos que seriam importantes para o seu 

sucesso. Com isso, há falta de integração entre agentes do Estado e falta de mecanismos que 

levem em conta as realidades locais tanto sob aspectos sociais quanto sob aspectos dos 

biomas e do clima.  

As restrições à extração madeireira do NFPP, da forma como foi implementada, impactou a 

renda de populações locais sem oferecer alternativas. A imposição pelo SLCP de uma área 

florestal onde havia agricultura também teve impacto direto na economia local, a despeito dos 

pagamentos efetuados. O fato de haver participação limitada da comunidade local onde os 

projetos são implementados e não haver a criação de uma economia sustentável integrada aos 

projetos é apontado como um fator de fragilidade dos projetos no longo prazo. Sem a 

construção de uma forma alternativa de sobrevivência, as comunidades acabam em muitos 

casos retornando a práticas anteriores à implementação dos projetos. 
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 Muitos dos projetos plantam monoculturas ou florestas com baixa diversidade e com espécies 

exógenas. Em alguns lugares isso impactou de forma negativa a biodiversidade, quando o 

objetivo inicial era o oposto. Em certos locais a precipitação na região não foi suficiente para 

suprir a maior demanda de água gerada pela floresta plantada. A floresta consumiu maior 

quantidade de água do subsolo, diminuindo o fluxo hídrico dos rios e causando escassez para 

consumo humano. Em alguns casos as árvores simplesmente não cresceram, ou morreram, 

devido à escassez de água na região. Alguns projetos tinham por objetivo criar uma área de 

floresta que funcionasse como uma barreira verde para a expansão do deserto ao norte da 

China. Em muitas dessas áreas as mudas não se tornaram de fato florestas devido à falta de 

água e/ou escolha inapropriada das espécies. 

O governo central detém em torno de 40% de toda área florestal na China, enquanto que os 

restantes 60% são denominados “Collective forest land” (CFL), sendo terras geridas 

localmente. Apesar dos diversos programas implementados pelo governo central, com 

mecanismos de atuação diferentes, há limitações no alcance dos programas no que diz 

respeito ao que se passa nas CFL. 

Do ponto de vista da captura de carbono, houve um enorme avanço devido ao volume total do 

crescimento da área florestal. A soma de cinco dos projetos propostos tem a ambição de 

capturar 4,4 milhões de toneladas de CO2 equivalente até 2036. Algumas projeções levando 

em conta outros projetos falam de até dez vezes esse número. 

Alguns dos benefícios registrados por estudos medindo os resultados do reflorestamento em 

áreas específicas incluem a melhora na qualidade do solo, a melhora na qualidade do ar e a 

interferência no clima incluindo mudanças de temperatura, umidade e de ventos, tanto nas 

regiões reflorestadas quanto no seu entorno. 

 

3.2.2 Estados Unidos da América 

Os EUA foram o segundo país que mais aumentou sua área de florestas entre 1990 e 2015, 

um aumento de 76 450 km². Esse valor corresponde, no entanto, a um aumento de apenas 3% 

em relação à área em 1990. Tomando como parâmetro o aumento percentual, os EUA estão 

em 42º lugar, entre os cinco últimos da lista.  

O saldo de área florestal nos EUA é positivo desde em torno de 1952. As florestas nos EUA 

capturam hoje em torno de 13,6% do total de emissões do país (Miner et al., 2014).  
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Figura 23- Saldo de CO2 emitido ou capturado por florestas nos EUA entre 1700 e 2005. Fonte:(Miner et al., 2014) 

 

Alguns estudos apontam uma tendência de estabilidade na área florestal, com um aumento da 

densidade de carbono em função do aumento da idade média das florestas. Outros estudos 

apontam os riscos que as mudanças climáticas impõem. A menor disponibilidade de água em 

certas regiões torna o meio inóspito para as espécies existentes; observam-se mudanças onde 

árvores altas estão morrendo e espécies que demandam menos água tomando seu lugar, 

diminuindo com isso a densidade de carbono estocado na floresta. A maior frequência de 

grandes queimadas e de secas longas gera um risco ao aumentar as regiões onde a floresta não 

consegue se recuperar. O aumento da temperatura média também é uma ameaça a florestas 

temperadas que não necessariamente conseguem se adaptar a um clima mais quente.  

 

3.2.3 India 

A India aumentou em 67 430 km² sua área de florestas entre 1990 e 2015. Isso corresponde a 

um aumento de 11% em relação à área em 1900.  

A India teve perda líquida de área florestal até em torno de 1970 ou 1980. A expansão 

demográfica e programas de incentivo à agricultura são dois dos principais responsáveis. 

Durante o governo colonial o foco na exportação madeireira e agrícola contribuíram para o 

desmatamento entre 1880 e 1940. A campanha “Grow more food”, da década de 1940, 

exemplifica a preocupação com segurança alimentar que contribuiu para uma aceleração do 

desmatamento. Mesmo após a independência (1947) essa tendência se manteve, e só 

desacelerou nos anos 1960. O “National Forest Policy of India” de 1952 já demonstra uma 

maior preocupação do governo com a preservação. A queda da demanda internacional por 

lenha, o aumento da produtividade agrícola e a industrialização contribuíram para essa 

desaceleração. Foi apenas nos anos 1970 a 1980 que a tendência se reverteu e a India passou a 

ter saldos anuais positivos de área florestal. 
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Um dos fatores que contribuíram para o crescimento e preservação das florestas foi a 

interdependência das populações vivendo no seu entorno. Estima-se que em torno de duzentos 

milhões de pessoas na Índia dependem da floresta (Lakerveld, Lele, Crane, Fortuin, & 

Springate-Baginski, 2015). Essas populações sempre dependeram da floresta para fonte de 

material para construção, lenha para energia, alimento para rebanhos, assim como outros 

produtos, como mel, frutas, cogumelos e folhas comestíveis. Na Índia a floresta é uma fonte 

importante de alimento para rebanho; estima-se em mais de 80 milhões de cabeças o rebanho 

que depende exclusivamente da floresta para alimentação (Singh, Bhojvaid, Reddy, & Ashraf, 

2014). A lenha ainda é usada largamente como fonte de energia para cozinha, sendo um dos 

desafios importantes numa transição para uma matriz limpa no país. A escassez desses 

produtos levou a uma maior preocupação do governo em sintonia com as necessidades das 

populações locais. Os programas de incentivo a preservação e reflorestamento partiram em 

grande parte do governo central e sofreram críticas pelo caráter de cima para baixo e a 

desconexão com os interessados locais. Ainda assim, está presente em diversas iniciativas, 

como o “Social forestry programme” e o “Joint forest management”, o reconhecimento da 

importância da participação das comunidades onde os programas são implementados. Além 

das florestas comunitárias, parte da solução foi o crescimento de uma indústria de produção 

florestal em áreas degradadas, fazendas particulares, áreas comuns e outras terras não 

consideradas como áreas de floresta.  

Alguns marcos dentre as iniciativas do governo foram: o “Forest Conservation Act” (1980), 

que tornou mandatória a autorização do governo central para conversão de áreas de florestas; 

o “National Forest Policy” (1988), que determinou como meta um mínimo de 33% de 

cobertura florestal para planícies e de 66% para montanhas e morros; a decisão da suprema 

corte de 1996 no caso Godavarman, que redefiniu o escopo do ato de 1980 estabelecendo que 

a derrubada de árvores só pode ocorrer conforme os planos prescritos pelo governo; e o 

“National Mission for a Green India” ou “Green India Mission - GIM” (2010), parte do 

“National Action Plan on Climate Change”, que se propõe a expandir a área florestal de 24% 

do território em 2015 para 33% do território da India. 

Um efeito colateral desse esforço foi o aumento da importação de madeira, de certa forma 

exportando o problema do desmatamento. Alguns dos países dos quais a Índia importou 

incluem Myanmar (-26% de floresta entre 1990 e 2015), Costa do Marfim (+2% de floresta 

entre 1990 e 2015), Gana (+8% de floresta entre 1990 e 2015), Equador (-14% de floresta 

entre 1990 e 2015), Costa Rica (+7% de floresta entre 1990 e 2015), e Benin (-25% de 

floresta entre 1990 e 2015).  
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CONCLUSÃO 

 

As florestas têm uma importância enorme tanto na redução dos gases de efeito estufa quanto 

na mitigação dos problemas advindos do aquecimento global. Entre 1990 e 2015 o saldo de 

área florestal mundial foi negativo em todos os anos. No período, o planeta perdeu em torno 

de 1,3 milhão de quilômetros quadrados de floresta. Reverter essa tendência é parte 

fundamental do conjunto de iniciativas necessárias para minimizar os danos causados pelas 

mudanças climáticas tanto no curto prazo, quanto no longo.  

A correlação entre desmatamento e renda é claramente observada no grupo dos países que 

tiveram saldo total negativo no período. Sendo a renda menor correlacionada a maior 

desmatamento. A forma simples como foi analisada a questão, sem levar em conta outros 

fatores possivelmente relevantes, observando apenas desmatamento líquido e renda per capita, 

foi uma simplificação intencional. Incorporar outros fatores, como a distribuição de renda, a 

temperatura, a extensão das malhas de transporte ou a densidade demográfica, levaria a uma 

análise mais complexa e mais rica, mas também com mais problemas metodológicos. Não se 

pretende aqui descrever um nexo causal, ou explorar os detalhes da complexa interação entre 

desmatamento e renda. A simplicidade da análise nos permite de forma inequívoca dizer que 

existe uma correlação observável nos países que desmataram mais do que reflorestaram entre 

1990 e 2015. A clareza com que isso se apresenta nos obriga a lembrar que qualquer iniciativa 

para lidar com desmatamento precisa levar em conta aspectos relacionados a renda. Da 

mesma maneira, para qualquer iniciativa que se proponha a lidar com pobreza é importante 

levar em conta os aspectos ambientais.  

O breve levantamento do histórico das variações de áreas florestais nos sete países escolhidos 

ilustra algumas das formas como se dá essa interação entre renda e floresta. A bibliografia 

sobre o Sudão aponta o ciclo vicioso onde desmatamento leva a queda na renda e vice-versa. 

No Sudão também se vê como a questão ambiental, agravada pelo desmatamento, pode gerar 

não apenas uma queda na renda, mas contribuir também para colapsos institucionais, 

migração em massa e para a guerra. A floresta como fonte de recursos onde não há outras 

opções disponíveis para a população vivendo próxima às florestas é mencionada na literatura 

de praticamente todos os países. Mesmo em países como o Brasil, onde a pressão de 

interesses de grupos com poder econômico é um fator central ao desmatamento, a realidade 

local na fronteira agrícola envolve a atuação direta de população com baixa renda e sem 

opções de sustento que não o status quo da expansão da fronteira. 
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A possibilidade de se modificar a forma de como a população se relaciona com a floresta é 

mencionada em muitos estudos. A própria demanda da população pelos serviços florestais 

pode ser um incentivo para um manejo sustentável. Esse é um dos fatores apontados como 

tendo contribuído para o sucesso de iniciativas na Índia. Na literatura sobre a China se 

menciona a deficiência de uma relação sustentável entre a floresta e população local em 

algumas iniciativas onde a floresta pode ser vista como estorvo, ou um custo a mais que o 

governo compensa com remuneração financeira. Por outro lado, a boa interação entre floresta 

e população local também é citada como um fator que contribuiu para o sucesso de certas 

iniciativas no sul do país. No Brasil, os povos da floresta, um grupo que engloba populações 

muito diferentes, estão à frente do combate ao desmatamento, exemplos de uma relação 

sustentável com a floresta.  

A demanda por serviços florestais em larga escala também é um fator de pressão para a 

expansão das florestas. Muitos dos casos de reflorestamento têm participação significativa da 

indústria madeireira. O “The United Nations World Water Development Report 2018”(UN 

water, 2018) aponta como projetos baseados em serviços ecossistêmicos podem ser mais 

eficientes que projetos de infraestrutura tradicionais para atender a demanda por água para 

agricultura e para consumo humano. A floresta gera externalidades positivas e muitas vezes é 

necessária a intervenção do Estado para assegurar que esses serviços sejam providos. 

Existem, no entanto, situações onde a floresta pode ser um fator de geração de riqueza para os 

agentes diretamente envolvidos, seja em pequena ou larga escala. Para se obter o crescimento 

da área florestal em escala global é necessário investir numa diversidade de métodos, onde se 

inclui a participação de instituições supragovernamentais, do Estado, das comunidades locais 

e da iniciativa privada. São necessárias iniciativas onde se demanda a intervenção direta do 

Estado, assim como iniciativas relativamente autônomas no que diz respeito à sua capacidade 

de gerar renda ao expandir a floresta. 

Não foi identificada correlação clara entre reflorestamento e renda ao se observar o grupo de 

países com saldo positivo de área florestal. Isso não significa que a correlação não exista. A 

correlação pode estar sendo mascarada pela interferência de outros fatores que não estão 

sendo observados. O resultado de maior interesse no caso é que renda alta não é uma condição 

necessária para o crescimento da área florestal de um país. Novamente, as formas de interação 

das populações locais com a floresta vistas em alguns casos ilustram como pode se 

estabelecer uma relação sustentável mesmo em situações onde foram empenhados recursos 

relativamente modestos. Isso não significa que o reflorestamento prescinde de um 
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investimento maciço se pensarmos em escala global. Significa apenas que nem todo projeto 

de reflorestamento precisa necessariamente de alto investimento.  
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